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Notícias do STJ 

 

Data de emissão do cheque é o termo inicial para a fluência do 
prazo executório 
  
A Quarta Turma consolidou o entendimento de que o cheque deixa de ser título 
executivo no prazo de seis meses, contados do término do prazo de apresentação 
fixado pela Lei 7.357/85. A Quarta Turma considerou que o prazo de prescrição se 
encontra estritamente vinculado à data em que foi emitido e a regra persiste 
independentemente de o cheque ter sido emitido de forma pós-datada. 
 
A Lei do Cheque confere ao portador o prazo de apresentação de 30 dias, se 
emitido na praça de pagamento, ou de 60 dias, se emitido em outro lugar do 
território nacional ou no exterior. Decorrida a prescrição, de seis meses após 
esses períodos, o cheque perde a executividade, ou seja, não serve mais para 
instruir processos de execução e somente pode ser cobrado por ação monitória ou 
ação de conhecimento – que é demorada, admite provas e discussões em torno 
da sua origem e legalidade. 

 
No caso decidido pelo STJ, um comerciante de Santa Catarina recebeu cheques 
com data de emissão do dia 20 de novembro de 2000 e, por conta de acordo feito 
com o cliente, prometeu apresentá-los somente no dia 31 de agosto de 2001. O 
comerciante alegava que da última data é que deveria contar o prazo de 
apresentação. O cheque foi apresentado à compensação em 5 de outubro de 
2001. O comerciante alegou que o acordo para apresentação do cheque deveria 
ser respeitado. 
 
A Quarta Turma entende que, nas hipóteses em que a data de emissão difere 
daquela ajustada entre as partes, o prazo de apresentação tem início no dia 
constante como sendo a da emissão. Segundo o relator, ministro Luis Felipe 
Salomão, o cheque é ordem de pagamento à vista e se submete aos princípios 
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cambiários. A ampliação do prazo de prescrição, segundo ele, é repelida pelo 
artigo 192 do Código Civil. 
 
De acordo com o relator, a utilização de cheque pós-datado, embora disseminada 
socialmente, impõe ao tomador do título a possibilidade de assumir riscos, como o 
encurtamento do prazo prescricional, bem como a possibilidade de ser 
responsabilizado civilmente pela apresentação do cheque antes do prazo 
estipulado.  
 

Processo: REsp. 875161 
Leia mais... 
 

Juiz não precisa juntar cópia de sentenças anteriores se houver a 
transcrição do conteúdo 
  
A exigência de que sejam juntadas as cópias das sentenças, quando já houve a 
transcrição do seu conteúdo para justificar o julgamento antecipado sem citação 
do réu, depõe contra os princípios da celeridade e da economia processual que 
serviram justamente de inspiração para que a lei autorizasse esse tipo de decisão. 
O entendimento é da Terceira Turma, que proveu recurso do Estado de Minas 
Gerais contra uma cliente da extinta Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais 
(Minascaixa). Para a Turma, o juiz não precisa exibir a cópia das sentenças 
anteriormente proferidas no mesmo sentido. 
 
A questão começou quando a cliente ajuizou ação de cobrança contra o Estado 
de Minas Gerais, sucessor da Minascaixa, versando sobre expurgos inflacionários 
em depósitos de caderneta de poupança. 
 
Em primeira instância, o pedido foi negado, valendo-se o juiz da possibilidade 
prevista no artigo 285-A do Código de Processo Civil (CPC). O artigo diz que, 
“quando a matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido 
proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser 
dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da 
anteriormente prolatada”. 
 
A autora da ação apelou da sentença. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
(TJMG) acolheu o apelo, mas não para reformar a sentença e sim para anulá-la, 
por ter havido vício de procedimento. Para o TJMG, o artigo 285-A do CPC exige, 
implicitamente, que o juiz não apenas transcreva as sentenças proferidas 
anteriormente e que servem de paradigma para a solução abreviada do processo, 
mas também providencie a juntada de cópia dessas sentenças para que se 
verifique a coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo da 
decisão. 

 
Inconformado, o Estado de Minas recorreu ao STJ sustentando que o juiz, ao 
decidir antecipadamente a lide, sem citação do réu, na forma do artigo 285-A do 
CPC, não está obrigado a exibir a cópia das sentenças anteriormente proferidas 
no mesmo sentido. Alegou, ainda, que o TJMG, assim não entendendo, teria 
violado o artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, que trata da duração 
razoável do processo, bem como o próprio artigo 285-A do CPC. Além disso, feriu 
o artigo 560, parágrafo único, do mesmo diploma legal, que prevê a possibilidade 
de conversão do processo em diligência para suprimento de nulidade. 
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Em seu voto, o relator do recurso, ministro Sidnei Beneti, assinalou que a 
interpretação da norma feita pelo TJMG evidencia desconfiança injustificada 
quanto à honestidade argumentativa do magistrado sentenciante. Segundo ele, 
configura, sem dúvida, desprestígio grosseiro não apenas à estabilidade dos 
julgamentos realizados em primeiro grau de jurisdição, mas também à própria 
confiabilidade dos juízes. 
 
“Na medida em que se exige a juntada da cópia das sentenças já reproduzidas na 
decisão com objetivo de conferir se o que foi reproduzido corresponde de fato ao 
que foi decidido, se está, em rigor, suscitando dúvidas quanto à seriedade do 
magistrado”, acrescentou. 
 
Por fim, o ministro destacou que não se pode admitir como adequada uma 
interpretação da lei que vise a assegurar garantias maiores do que aquelas já 
estabelecidas em critério que o próprio legislador considerou razoável. Sobretudo 
quando a implementação dessa “garantia extra” venha, na prática, prejudicar a 
concretização dos princípios inspiradores da própria norma legal e, além disso, 
encontre amparo em injustificável preconceito contra a retidão de conduta dos 
magistrados.  
 

Processo: REsp. 1086991 
Leia mais... 
 

Mantido trancamento de ação contra mãe e filha acusadas de 
tentativa de homicídio 
  
A Quinta Turma manteve decisão que trancou ação penal instaurada contra mãe e 
filha pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio. Os ministros, de 
forma unânime, não acolheram o pedido do Ministério Público do Estado do Mato 
Grosso, que pretendia a reforma da decisão. 
 
De acordo com a denúncia, mãe e filha teriam assumido o risco de matar a nova 
companheira de seu ex-marido e pai. Elas teriam invadido uma clínica, na qual a 
vítima se encontrava imobilizada em uma maca para a realização de tratamento 
estético. Narra a denúncia que a ex-mulher começou a agredir a vítima, mas foi 
impedida por três funcionários. 
 
Em seguida, a filha jogou a vítima na parede e deu-lhe diversos socos, o que 
ocasionou uma fratura no nariz. Conforme o Ministério Público, as acusadas 
“agiram com dolo direto e eventual, assumindo o risco de matar A. K, pois têm o 
conhecimento de seu estado patológico, que propicia a ocorrência de embolia 
pulmonar, assentindo e desejando o resultado morte”. 
 
Contra a denúncia, a defesa das acusadas impetrou habeas corpus no Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso (TJMT), que concedeu a ordem para trancar a ação penal, 
sob o fundamento de que não estaria presente no caso o dolo direto ou eventual 
de praticar o homicídio. 
 
No STJ, o Ministério Público afirmou que, “ao contrário do que restou decidido 
pelo tribunal local, a denúncia traz de forma clara os indícios da autoria e certeza 
quanto à materialidade do delito atribuído às recorridas. A vítima sofre de uma 
doença grave e, conforme restou provado, as agressões poderiam tê-la levado a 
óbito. As recorridas, mesmo tendo o conhecimento acerca da doença da vítima, 
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assumiram o risco, agredindo-a, caracterizando, portanto, o dolo eventual descrito 
na denúncia”. 
 
Em seu voto, a relatora, ministra Laurita Vaz, destacou que o habeas corpus 
somente permite o trancamento da ação penal quando, excepcionalmente, 
evidenciar-se, de forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou a ausência de justa causa. “É o caso”, 
assinalou. 
 
Segundo a ministra, as acusadas agrediram a vítima, que é a nova companheira 
do ex-marido, com tapas, socos e empurrões em uma clínica de estética, com 
inúmeras testemunhas, evidenciando o dolo de lesionar. 
 
“No entanto”, explicou a ministra relatora, “o Ministério Público Estadual ofertou 
denúncia contra as acusadas, imputando a conduta de tentativa de homicídio pelo 
fato de a vítima ser portadora de uma alteração genética denominada Fator V de 
Leiden, que pode ocasionar uma hipercoabilidade ou uma trombose. Assim, 
observa-se que a peça acusatória divergiu da intenção e vontade de lesionar 
demonstradas pelas denunciadas”. 
 
Assim, a ministra Laurita Vaz afirmou que não há como considerar típica a 
suposta tentativa de homicídio que foi imputada às acusadas, pela ausência de 
justa causa para a ação penal, o que não impede o Ministério Público de oferecer 
nova denúncia pelas condutas efetivamente praticadas.  
 

Processo: 1183603 
Leia mais... 
 

Caixa Econômica responde por vício em construção de imóvel 
popular financiado 
  
A Caixa Econômica Federal (CEF) é parte legítima para responder, solidariamente 
com a construtora, por vícios existentes em imóvel destinado à população de 
baixa renda, construído com recursos do Sistema Financeiro da Habitação. A 
decisão é da Quarta Turma, ao julgar recurso em que a Caixa se dizia ilegítima 
para compor o polo passivo em ação movida por um mutuário de Santa Catarina. 
 
A Quarta Turma considerou que a Caixa responde tanto quanto a construtora 
pelos defeitos apresentados nos empreendimentos de natureza popular, pois, 
além de liberar recursos financeiros, fiscaliza e colabora na execução dos 
projetos. A Turma apreciou no recurso apresentado pela Caixa apenas a questão 
da legitimidade. Os requisitos da responsabilidade civil serão apurados pelo juízo 
processante quando do julgamento da causa. Se os danos não tiverem relação 
com suas atividades, ficará isenta de indenizar o mutuário. 
 
O caso examinado pela Turma diz respeito a um financiamento para construção 
de imóvel popular no Conjunto Habitacional Ângelo Guolo, em Cocal do Sul (SC). 
Em julgamento na primeira instância, o juízo excluiu a Caixa Econômica do polo 
passivo da ação e encaminhou o processo para a Justiça estadual. O Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4) reintegrou a Caixa no polo passivo e 
declarou a competência da Justiça Federal. O STJ manteve a decisão do TRF4.  
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De acordo com o relator, ministro Luis Felipe Salomão, tendo em vista o caráter 
social do empreendimento e as normas sobre financiamento da casa própria, a 
Caixa se encontra vinculada com o construtor perante o mutuário, devendo ser 
apurada sua responsabilidade no curso da instrução processual. A Caixa 
sustentou que somente a construtora deveria responder pelo vício na construção 
do imóvel e dizia não ter assinado nenhum contrato assumindo responsabilidades 
em relação a isso. 
 
O ministro Luís Felipe Salomão ressaltou que, nesses casos, as operações 
básicas de construção e financiamento acabam se fundindo em um único negócio, 
o da casa própria. O dever do agente financeiro de fiscalizar o andamento e a 
qualidade das obras decorre de lei e determinações dos órgãos reguladores, 
sendo o principal pilar do Sistema Financeiro da Habitação o atendimento às 
famílias de baixa renda. Segundo a Lei 4.380/64, é dever do governo formular 
políticas que orientem a iniciativa privada no sentido de estimular a construção de 
habitações populares. 
 
“A fiscalização e sua consequente responsabilização fortalecem o sistema em prol 
do mutuário e também das garantias exigidas da construtora, em razão do que, se 
a instituição financeira escolheu mal a quem financiar ou não fiscalizou 
adequadamente a obra, é justo que o risco de surgimento de vícios na construção 
recaia sobre ela, não se mostrando razoável – na verdade, contrário ao comando 
constitucional de proteção ao consumidor – que o comprador arque sozinho com 
eventual prejuízo”, destacou o ministro. 
 
Diante de falhas de produtos ou serviços, o Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) responsabiliza civilmente todos aqueles que participam da cadeia de 
produção. O ministro destacou que, ao celebrar um contrato de financiamento com 
a Caixa, o consumidor acredita numa garantia entre a construtora e o órgão 
financiador, e essa legítima expectativa deve ser tutelada.  
 

Processo: REsp. 738071 
Leia mais... 
 

Ecad: música, dinheiro e polêmicas na Justiça  
        

Criado pela Lei 5.988/73, o Escritório Central de Arrecadação e Distribuição 
(Ecad) é uma instituição privada com missão tão importante quanto complexa: 
recolher direitos autorais de execuções musicais e distribuí-los aos seus titulares. 
A instituição tem passado por diversas polêmicas, como acusações de 
cartelização e até investigação por Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do 
Senado Federal. No Superior Tribunal de Justiça (STJ) há quase 3 mil processos 
envolvendo o escritório, sendo ele próprio o autor de cerca de dois terços dessas 
ações. Muitas das questões jurídicas sobre direitos autorais causaram polêmica.  
 
O julgamento do Recurso Especial (REsp) 1.117.391 gerou divergência na 
Segunda Seção ao determinar que hotéis que tenham aparelhos de TV ou rádio 
em seus quartos devem recolher direitos autorais. O Ecad alegou que oferecer a 
comodidade de TV ou rádio nos quartos ajudaria os hotéis a captar clientes e 
geraria lucro indireto. 
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Além disso, os quartos de hotel são locais de frequência coletiva e já seria 
estabelecido na jurisprudência do STJ que a captação de programação nesses 
locais deve recolher direitos. O ministro relator da matéria, Sidnei Beneti, 
considerou que, com a Lei 9.610/98, firmou-se o entendimento de que a cobrança 
do Ecad sobre o uso dos aparelhos em quartos de hotel seria legal. Seu voto foi 
acompanhado pela maioria da Seção. 
 
Outra jurisprudência já firmada no STJ refere-se à cobrança de direitos na 
execução de obras musicais em eventos públicos e gratuitos. Um exemplo desse 
entendimento é o REsp 996.852, que tratou de um rodeio público no estado de 
São Paulo. O ministro Luis Felipe Salomão, responsável pelo caso, observou que, 
antes da Lei 9.610, a existência de lucro era imprescindível à possibilidade de 
cobrança dos direitos de autor. Depois dela, bastaria o proveito obtido com a 
música para incidirem os direitos autorais. 
 
Decisão semelhante foi dada no REsp 908.476 pelo ministro aposentado Aldir 
Passarinho Junior. No caso, o Serviço Social do Comércio (Sesc) promoveu um 
show com o cantor Zé Renato, sem fins lucrativos e sem cobrança de ingressos. 
Entretanto, o ministro Passarinho entendeu que, independentemente da cobrança 
ou não de ingressos, o trabalho artístico deve ser remunerado por quem dele se 
aproveita. 
 
Liberdade de culto 
Essa regra, no entanto, tem exceções, como entendeu o ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino no REsp 964.404. Eventos religiosos e sem fins lucrativos, como o 
daquele processo, se enquadrariam numa das hipóteses em que se admite a 
reprodução não autorizada de obras de terceiros. 
 
O ministro Sanseverino apontou que o Acordo OMC/Trips, que regula direitos 
autorais internacionalmente e do qual o Brasil é signatário, admite a restrição de 
direitos autorais, desde que não interfira na exploração normal da obra ou 
prejudique injustificadamente o titular. O ministro asseverou que, naquele caso, 
deveria prevalecer o direito fundamental à liberdade de culto, frente ao direito do 
autor. 

 
O advogado Tarley Max da Silva, conselheiro da seccional do Distrito Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB/DF) e especialista nas áreas de 
propriedade industrial e intelectual, opina que o STJ atua “primorosamente” na 
pacificação das divergências referentes ao Ecad. Entretanto, Tarley Max crê que a 
nova legislação que permitiu a cobrança mesmo em eventos sem fins lucrativos 
não é compatível com os objetivos da entidade. Como exemplo, ele cita os shows 
beneficentes com a renda voltada para causas sociais. 
 
Transmissões de televisão a cabo também têm gerado discussões no STJ. Um 
exemplo foi a decisão sobre transmissão de emissoras de TV a cabo em 
ambientes de frequência coletiva, dada pela Quarta Turma do Tribunal no REsp 
742.426. Ficou determinado que essas transmissões devem pagar direitos, mas 
foi afastada a multa em favor do Ecad, de 20 vezes o valor originalmente devido. 
A Turma entendeu que, para a aplicação da multa, seria necessário comprovar 
má-fé e intenção ilícita, o que não foi feito pelo Ecad. 
 
Já o REsp 681.847 envolveu a Music Television (MTV) Brasil e o Ecad, que 
pretendia cobrar de forma genérica os direitos das obras exibidas pela emissora. 



Entretanto, o ministro João Otávio de Noronha entendeu que a MTV poderia 
contratar diretamente com os artistas ou com os seus representantes. Também 
seria possível que os artistas abrissem mão de seus direitos. O Ecad foi apontado 
como parte legítima para promover a cobrança de direito dos artistas, mas deve 
demonstrar a correção e adequação dos valores em cada caso, não bastando 
apresentar a conta. 
 
Legislação defasada 
A própria maneira de o Ecad cobrar direitos artísticos e aplicar multas por 
eventuais irregularidades tem sido contestada. O escritório tem seu próprio 
Regulamento de Arrecadação, mas este não pode ser imposto a quem não tenha 
contratado com ele, como demonstrou a decisão dada pelo ministro Massami 
Uyeda no REsp 1.094.279. No caso, o Ecad queria que o uso não autorizado de 
músicas por empresa de condicionamento físico fosse punido com multas 
segundo os valores estabelecidos no regulamento. Mas o ministro Uyeda 
entendeu que o uso não autorizado de obras passa ao largo das relações 
contratuais e, como o clube não tinha nenhum pacto com a entidade, deveria ser 
aplicada a legislação civil. 
 
O advogado Tarley Max aponta que muitos desses processos surgem de uma 
legislação sobre direitos autorais que não reflete mais a complexidade da 
realidade atual. Ele cita como exemplo a aquisição de músicas e livros pela 
internet, sem o uso de um meio físico. Ainda não se desenvolveram mecanismos 
adequados para essa cobrança. O senador Randolfe Rodrigues (Psol-AP), 
presidente da CPI do Ecad, entretanto, vê problemas mais profundos, chegando a 
classificar a entidade – em entrevista recente – como “uma caixa preta”. 
 
O senador aponta diversas irregularidades no escritório de arrecadação, como 
cobranças excessivas, falta de critério nos cálculos e pagamento para pessoas 
que não teriam direito sobre as músicas. Tarley Max aponta que há várias ações 
judiciais, em diversas instâncias, sustentando a inadequação da distribuição de 
direitos, o que acaba por desvirtuar os objetivos do Ecad. 
 
Em nota oficial, o Ecad rebateu as acusações e afirmou que o pagamento dos 
direitos artísticos ou “distribuição dos lucros” é uma prática comum e legal no país 
e em todo o mundo. Afirmou que artistas e entidades não são obrigados a se filiar, 
mas que a maioria dos grandes artistas do Brasil optou pelo sistema do escritório. 
Também informou que em 2010 foram distribuídos mais de R$ 346 milhões de 
reais para um universo de 87.500 artistas e outros associados. Concluiu acusando 
grandes grupos de mídia brasileiros de sonegar o pagamento de legítimos direitos 
dos artistas.  
 

Processos: 1117391, 964404, 996852, 908476, 742426, 681847 e 
1094279 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Acórdãos do Órgão Especial do TJERJ 
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cartorários e 
de registro de 
que trata a Lei 
nº 6015/73 a 

igrejas e 
templos de 

qualquer culto. 

Representaç
ão 

procedente, 
à 

unanimidade
, em 

21.06.2010. 

0038730-
42.2004.8.19

.0000 
(2004.007.00

033) 

Rel. Des. 
Roberto 
Wider 

Lei do 
Município do 

Rio de 
Janeiro, nº 
3396/2002. 

Obriga a 
criação de 

espaços em 
supermercados 
destinados ao 
repouso e à 

satisfação das 
necessidades 

fisiológicas dos 
consumidores 

Representaç
ão 

procedente, 
à 

unanimidade
, em 

22.08.2005. 

0031241-
41.2010.8.19

.0000 

Rel. Des. 
Nascimento 

Póvoas  

Lei do 
Município do 

Rio de 
Janeiro, nº 
5118/2009  

Determina a 
criação de 
centros de 
Defesa do 

consumidor 
nos 

Estabeleciment
os comerciais 

que 
Menciona. 

Matéria 
concernente à 
Proteção do 
consumidor 

 
 

Representaç
ão 

procedente, 
à 

unanimidade
, em 

28.03.2011. 
 

 
Fonte: Órgão Especial do TJERJ 
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Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 

0027983-86.2011.8.19.0000 – rel. Des. Cristina Tereza Gaulia, j. 
16.08.2011 e p. 22.08.2011 
 
 Agravo de instrumento. Execução provisória. Promessa de compra e venda. 
Rescisão. Reintegração de posse. Cabimento. Efeito expansivo objetivo do recurso. 
Agravante que se insurge contra o indeferimento de seu pedido de reintegração de 
posse do imóvel objeto da ação de conhecimento feito em sede de execução 
provisória. Rescisão do contrato de promessa de compra e venda por 
descumprimento pelos promitentes compradores. Promitente vendedor que deve 
ser reintegrado na posse de imóvel ilegitimamente possuído pelo agravado. 
Decorrência lógica do desfazimento do contrato. Efeito expansivo objetivo do 
recurso. Devolução das partes ao status quo ante. Precedentes no TJRJ. Economia 
processual e razoável duração do processo. Inteligência do art. 5º LXXVIII CF/88. 
Recurso a que se dá provimento. 
 

0000394-29.2010.8.19.0009, rel. Des. Milton Fernandes de Souza, j. 
16.08.2011 e p. 22.08.2011  
 
Mandado de segurança. Tributário. Issqn. Atividades notariais e de registro. 
Tributação. Pessoalidade do serviço reconhecida. Regime especial diferenciado. 
Ordem concedida. 1- Atualmente, não mais se discute acerca da obrigatoriedade do 
pagamento do issqn, incidente sobre os serviços de registros públicos, cartorários e 
notariais, posto que decidida pelo supremo tribunal federal, quando do julgamento 
da adi 3.089/2008-df, que produz eficácia contra todos e possui efeito vinculante (cr, 
art. 102, § 2"). 2- O regime instituído pelo art. 9º, caput e § 1º do decreto-lei 406/98 
não foi revogado tacitamente pela lei complementar n° 116/03 que, em seu art. 10, 
tratou de especificar aqueles que efetivamente foram abolidos, sem, no entanto, 
fazer qualquer menção ao referido dispositivo. 3- Ainda que alguns atos inerentes 
ao desempenho da função possam ser praticados por prepostos, estes estão sob a 
conta e risco do titular da serventia que é pessoa natural, habilitada em concurso 
público e não se amolda ao conceito de empresário estabelecido no art. 966 do 
código civil, respondendo pessoalmente por qualquer dano causado a terceiros. 4- 
Neste aspecto, o recolhimento do iss deve respeitar o regime especial diferenciado 
para os delegatários de serventias extrajudiciais, mormente para se evitar a 
sobrecarga tributária desta categoria profissional. 5- Nessas circunstâncias, a base 
de cálculo do issqn sobre serviços notariais e de registros públicos deve ser aquela 
estabelecida na forma do art. 9", § 1", do decreto-lei n." 406/68. 6- Ordem 
concedida. 
 

0004142-06.2004.8.19.0001, rel. Des. Cristina Tereza Gaulia, j. 
09.08.2011 e p. 22.08.2011 
 
Apelação cível. Ação de investigação de paternidade post mortem c.c petição de 
herança e anulação do registro. Desnecessidade de nova perícia. DNA realizado 
por instituição idônea conveniada com o Poder Judiciário a partir dos restos mortais 
dos apontados pai e meia-irmã biológicos. Prescrição da petição de herança 
afastada. Prazo decenal do CC/02 não transcorrido. Adoção "à brasileira". 
Paternidade biológica em confronto com a socioafetiva. Apelação cível interposta 

http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000391C78DF53A178894FA431E83D79F3AFC00C4030C4522�
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003839BB19C4B7D0EB367A40673DF6054E080C4030C3F43�
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201000171272�


pelo Ministério Público e pelos pretensos herdeiros do investigado em face da 
sentença que com base na prova positiva do DNA declarou a paternidade em favor 
da apelada. Autora que foi registrada e criada pelo pai registral. Pai biológico que 
fixa residência nas vizinhanças da autora e juntamente com sua outra filha passa a 
relacionar-se social e afetivamente com aquela, fato ocorrido antes e após a morte 
do pai socioafetivo. Pai biológico que confessa à companheira ser a autora sua filha 
legítima, mas que não torna público tal fato para não embaraçar a relação que tinha 
com sua filha natural. Hipótese dos autos onde existiu afeição e amizade entre a 
apelada e seu pai biológico. Princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, 
estabelecido no art. 1º, inc. III, da CF/88, como um dos fundamentos da República 
Federativa do Brasil, que traz em seu bojo o direito à identidade biológica e pessoal. 
Precedente na jurisprudência do STJ. Judiciário que não pode impedir que a autora 
tenha declarada sua real ancestralidade. Apelos desprovidos.  
 
Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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